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2ª Sessão Ordinária – 02.02.1993

O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA – PT – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, estamos apresentando uma Questão de Ordem sobre um Projeto de Lei que está nesta Casa e que tenta ser o Plano Plurianual, que passo a ler:

Senhor Presidente, a Constituição Federal em vigor, no Artigo 165 e seguintes, estabeleceu um sistema orçamentário, composto pela edição de um conjunto integrado e sistêmico de leis denominadas pela doutrina de leis orçamentárias.

As leis que integram o sistema orçamentário são três: a Lei que institui o Plano Plurianual, a Lei das Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.

É a Constituição Federal que estabelece o conteúdo das leis orçamentárias, determinando, acerca do Plano Plurianual, que institua “de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e metas da Administração Federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. (Artigo 165, § 1º)”

Ao lado disto, a Lei Maior, quando disciplina as vedações em matéria orçamentária, proibiu, no seu Artigo 167, § 1º, o início de qualquer investimento que ultrapasse um exercício financeiro, sem que, previamente, esteja incluído no Plano Plurianual, considerando-se desobediência a esta determinação crime de responsabilidade.

A Constituição Estadual, nos seus artigos 174 e parágrafos, 176, § 1º, e 156, reproduz os dispositivos da Constituição Federal sobre o tema.

A Lei Federal n.º 8.173, de 30 de janeiro de 1991

A Lei Federal n.º 8.173, de 30 de janeiro de 1991, instituiu o Plano Plurianual a nível federal e definiu, no seu artigo 1º, § 1º, I, II, III, o significado das expressões diretrizes, objetivos e metas, constantes do artigo 164, § 1º, da Constituição Federal.

A definição de meta existente no inciso III retrocitado é a seguinte: “meta, a especificação e a quantidade física dos objetivos estabelecidos”. Tal definição se coaduna com o texto da Lei Maior no sentido em que o Plano Plurianual é uma lei de caráter orçamentário, coloca-se como fundamento sob o qual se esteia a Lei das Diretrizes Orçamentárias e as leis orçamentárias anuais. Além disto, é a lei que arrola e especifica os investimentos que ultrapassem um exercício financeiro.

Assim, fica claro que é impossível lei de caráter orçamentário sem especificação e sem quantidade de investimentos e metas.

O Princípio da Qualificação

José Afonso da Silva, no seu livro Curso de Direito Constitucional Positivo, quando estuda os princípios que norteiam a formulação das leis de caráter orçamentário, arrola o princípio da quantificação que, em resumo, “é a quantificação daquilo que o Executivo está autorizado a gastar”. (ob. cit. p. 629)

O Projeto de Lei n.º 824, de 1992

O Governo do Estado de São Paulo, através do Chefe do Executivo, enviou à Assembléia Legislativa o Projeto de Lei n.º 824, de 1992, que instituiu o Plano Plurianual para o Estado de São Paulo.

O Projeto de Lei foi enviado pelo Governo do Estado de São Paulo; entretanto, desconsiderou todos os conjuntos de preceitos constitucionais, jurídicos e econômicos na formulação do seu pseudo Plano Plurianual, transformando-o não em uma peça orçamentária, mas num conjunto de arrazoados, declarações de intenções, formulação de diagnósticos, manifestações de vontade, sem qualquer articulação dentro de um cronograma consistente, com estimativas fundamentadas de gastos e investimentos, com a identificação e especificação de fontes de financiamento dentro de uma peça de planejamento, com definição clara de objetivos e metas.

Em síntese, o Governo do Estado de São Paulo não quantificou nem especificou suas metas.

A não especificação e quantificação das metas se deram por uma grosseira manipulação de conceitos operada pelos técnicos e autoridades do Governo. O artigo 1º do Projeto debatido é uma cópia mal feita do artigo 1º da Lei n.º 8.173, de 30 de janeiro de 1991. Essa conclusão nasce da simples leitura dos artigos que abaixo transcrevemos:

Lei Federal n.º 8.173, de 30 de janeiro de 1991

“Artigo 1º (  Esta Lei dispõe sobre o Plano Plurianual para o qüinqüênio 1991/1995, que, de conformidade com o disposto no artigo 165, § 1º da Constituição, estabelece, para o período, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada.

§ 1º ( Para cumprimento das disposições constitucionais que disciplinam o Plano Plurianual, consideram-se:

I ( diretrizes, o conjunto de critérios de ação e de decisão que deve disciplinar e orientar os diversos aspectos envolvidos no processo de planejamento;

II ( objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a realização das ações governamentais; e

III ( metas, a especificação e a quantificação física dos objetivos estabelecidos.”

O Projeto de Lei n.º 824, de 1992:

“Artigo 1º (  Esta Lei institui o Plano Plurianual para o triênio 1993/1996 que, de conformidade com o disposto no artigo 174, § 1º da Constituição do Estado de São Paulo, estabelece, para o período, as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública Estadual.

§ 1º ( Para cumprimento das disposições constitucionais que disciplinam o Plano Plurianual, consideram-se: 

I ( diretrizes, o conjunto de critérios que deve disciplinar e orientar os diversos aspectos envolvidos na atuação do Governo;

II ( objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a realização das ações governamentais;

III ( metas, o conjunto de ações a serem desenvolvidos para atingir os objetivos estabelecidos.”

Os técnicos e autoridades do Governo usaram o seguinte artifício: copiaram a Lei Federal, como é evidente no caput do artigo 1º, nos incisos I e II. Quando foram definir meta, no inciso III, mudaram sorrateiramente o conceito de meta de “especificação e quantificação física dos objetivos estabelecidos” para “o conjunto de ações a serem desenvolvidas para atingir objetivos estabelecidos”. 

Com isto, o Governo do Estado pretendeu subtrair-se às suas obrigações constitucionais, apresentando uma peça lamentável, que nem de longe pode ser considerada uma peça orçamentária.

Essa manobra é tão absurda e grosseira, tão despida de sentido, que se igualaria a sustentar que conceitos firmemente estabelecidos em ciência jurídica, tais como o conceito de propriedade, tributo, pena, orçamento, em São Paulo, pudesse ter significado diferente. Como se o conceito de meta mencionado na Constituição Federal e Estadual, e fixado em lei federal, aqui, no Estado de São Paulo, pudesse ter outro sentido.

Não que estejamos sustentando que a Lei Federal, que institui o Plano Plurianual, tenha qualquer espécie de vigência no âmbito estadual. O que sustentamos é que o conceito de meta utilizado na Constituição Federal é unívoco, não podendo ser manipulado para apresentar um conteúdo conveniente a este ou aquele Governo. E como o Plano Plurianual tem caráter orçamentário, em face do princípio da quantificação, é evidente a necessidade do plano apresentar suas metas de forma especificada e quantificada.

A Inconstitucionalidade Do Projeto Em Tela

O Projeto de Lei em tela é inconstitucional. A inconstitucionalidade ocorre em três pontos fundamentais: o primeiro, exposto no item acima, pode ser resumido como a ausência de quantificação e especificação das metas do governo, o que contraria a Constituição Federal, quando atribui a esta Lei caráter orçamentário, exigindo, portanto, a presença destes dois requisitos.

O segundo ponto de inconstitucionalidade, e o mais grave de todos, pois a sua ausência submete os responsáveis a crime de responsabilidade, é a inexistência de arrolamento dos investimentos que tenham duração superior a um exercício financeiro. 

Por incrível que pareça, pode-se ler o Projeto de Lei enviado pelo Governo, sem que consigamos saber qual o montante, qual o cronograma e quais os projetos de investimentos na área de Educação, Ciência e Tecnologia, etc., que o Governo pretende realizar.

Essa omissão é gravíssima, pois, de acordo com a Constituição, é vedado o início de qualquer investimento desta natureza sem inclusão ou previsão no Plano Plurianual.

Por fim, o Governo do Estado de São Paulo não especificou e quantificou as suas metas e investimentos, de forma regionalizada, como exige o artigo 156 da Constituição Estadual. De forma que é impossível sabermos quais os investimentos que o Governo pretende executar nas diversas regiões do Estado.

Do Ataque às Prerrogativas do Legislativo

A ação governamental constitui ataque frontal ao Poder Legislativo, pois esta ausência de quantificação e especificação de metas, bem como a inexistência de regionalização impede que o Poder Legislativo possa agir efetivamente no planejamento da atuação da administração pública.

Se o Legislativo nem ao menos sabe quanto e em que o Governo pretende gastar e investir, como pode opinar, emendar e alterar esta ação? Se o Legislativo não sabe quanto e em que o Governo pretende investir nas regiões do Estado, como pode fiscalizar a ação do Governo?

Evidente então, que o Plano Plurianual enviado pelo Governo, ao impedir e restringir a ação do Legislativo no campo orçamentário, fere um dos fundamentos da existência deste Poder, que é o controle dos gastos e investimentos públicos. Abrir mão deste poder é abrir mão de um dos mais importantes deveres impostos ao Parlamento, tanto pela Constituição quanto pela sociedade.

Da Necessidade de Atuação da Assembléia Legislativa para Estabelecer as Prerrogativas do Legislativo

O artigo 20, XXI, da Constituição Estadual, estabelece a competência da Assembléia Legislativa para “zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa de outros poderes”.

Ora, o dever imposto pelo artigo 20, XXI, da Carta Estadual, tem como um dos seus principais destinatários o presidente do Legislativo, que, nos termos regimentais, tem poderes de representação da Assembléia Legislativa.

O artigo 139, I, do Regimento Interno, ao tratar da admissibilidade de proposições, como não poderia deixar de ser, impede o recebimento de proposições inconstitucionais.

Portanto, cabe à Presidência da Assembléia cumprir as determinações constitucionais e regimentais, não recebendo o Projeto de Lei que institui o Plano Plurianual, em face de sua gritante inconstitucionalidade.

Com base nas considerações ora aduzidas e com base no artigo 264 da VI Consolidação do Regimento Interno, formulamos a seguinte Questão de Ordem, indagando desta Presidência o que segue:

I ( Em face da inconstitucionalidade do Projeto de Lei que institui o Plano Plurianual, por que a Mesa da Assembléia Legislativa deixou de aplicar o artigo 139, I, do Regimento Interno, que define a inadmissibilidade de propositura manifestamente inconstitucional?

II ( Em face do ataque às prerrogativas do Poder Legislativo pelo não envio do Projeto de Plano Plurianual com metas, diretrizes e objetivos quantificados e especificados, o que impede a atuação do Legislativo na aprovação de um verdadeiro plano de ação governamental, quais as medidas que V. Exa. tomará para resguardar as prerrogativas atingidas?

Sala das Sessões, em

Deputado Luiz Carlos da Silva

Esta é a Questão de Ordem, porque consideramos que não recebemos um plano plurianual. Nós não. À Constituição do Estado, com essa consideração, pois não há metas, não há quantificação de metas e, portanto, não poderia ser recebido.

Consideramos que é muito difícil podermos atuar desta forma. Alguém que defende o Parlamentarismo manda um projeto que desrespeita e afronta desta forma o Poder Legislativo. Estamos protocolando.

O SR. PRESIDENTE ( JAYME GIMENEZ ( PMDB ( Esta Presidência recebe a questão de ordem de Vossa Excelência.
